
 
 

 

RESULTADO DA AGENDA LEGISLATIVA SEMANAL 

 

SENADO FEDERAL  

Plenário – 21 a 23/05 

 

O Plenário pode votar nesta semana o PL 6.233/2023, que uniformiza a aplicação de juros e 

correção monetária nos contratos de dívida sem taxa convencionada, em ações por perdas e 

danos e em débitos trabalhistas. Há também uma expectativa dos líderes partidários de 

votação da urgência para análise do PL 1847/2024, que consolida a negociação entre o 

governo federal e os parlamentares sobre a desoneração da folha de pagamento para 17 

setores da economia e para os municípios. 

 

Também poderá ser deliberado o PLP 150/2021, que altera a Lei Complementar nº 79, de 7 

de janeiro de 1994, para instituir mecanismos de proteção à população LGBT+ encarcerada. 

 

Outras matérias poderão ser deliberadas mediante acordo de líderes. 

Resultado: O Plenário aprovou projeto de lei que uniformiza a aplicação de juros e correção 

monetária em contratos de dívida, ações por perdas e danos e débitos trabalhistas. O PL 

6.233/2023 volta para nova votação na Câmara dos Deputados. 

 

O Plenário também o PL 1958/2021, que amplia de 20% para 30% a reserva das vagas em 

concursos públicos para negros, quilombolas e indígenas. Ele vale para cargos efetivos e de 

empregos públicos federais e prorroga a política de cotas afirmativas por dez anos. No mesmo 

dia, foi deliberado o PLP 150/2021, que cria mecanismos de proteção para à 

população  LGBTQIA+ encarcerada.  As duas matérias seguem para análise da Câmara dos 

Deputados.  

 

 

 

 



 
 

 

CPI da Braskem – 21/05 - 9h - Plenário 02 

 

Reunião para deliberação do relatório final apresentado pelo relator, Senador Rogério 

Carvalho. Para acessar o relatório, clique aqui. 

Resultado: A CPI da Braskem aprovou nesta terça-feira (21) o relatório final do senador 

Rogério Carvalho (PT-SE), que pede o indiciamento de três empresas e de 11 pessoas por 

crimes ambientais no caso do afundamento do solo em bairros de Maceió, que atingiu 

milhares de moradias, afetando mais de 60 mil pessoas, causando ainda danos ambientais e 

destruição na infraestrutura da capital alagoana. 

 

O relatório aprovado sugere três projetos de lei e um projeto de lei complementar para reforçar 

o poder estatal de regulação na atividade de mineração.  

 

Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) – 22/05 - 10h - Plenário 03 

 

ITEM 02 – PL 2234/2022, que dispõe sobre a exploração de jogos e apostas em todo o 

território nacional.  

O relator, senador Irajá, apresentou parecer com voto favorável ao Projeto, com a emenda de 

redação que apresenta, e contrário às Emendas nºs 1 a 4. 

Resultado: Não deliberado 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS  

Plenário - 21 a 23/05 

 

Pauta da semana ainda não foi divulgada.  

Resultado: A Câmara dos Deputados aprovou nesta quarta-feira (22) emendas do Senado 

ao PL 501/2019, que condiciona o acesso a recursos federais relacionados à segurança 

pública e aos direitos humanos à elaboração, por estados e municípios, de um plano de metas 

para o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher. A matéria será 

enviada à sanção presidencial. 

https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento/download/1fb926d9-4121-402a-af27-05b1126fa432
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9294857
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9516232&ts=1701269415179&rendition_principal=S&disposition=inline


 
 

 

 

Também foram aprovados o PL 4731/2023, que concede isenção do do Imposto Sobre 

Produto Industrializados (IPI) alguns imóveis e eletrodomésticos da linha branca comprados 

por residentes em áreas atingidas por desastres naturais ou eventos climáticos extremos; e o 

PL 1564/2024, que estabelece regras sobre adiamento ou cancelamento de serviços, 

reservas e eventos, incluídos shows e espetáculos, em decorrência dos desastres naturais no 

Rio Grande do Sul. As matérias serão enviadas ao Senado. 

 

Comissão de Constituição e Justiça (CCJC) - 21/05, às 14h e 22 e 23/05, às 10h - 

Plenário 01 

 

Item 13 - PL 2.073/2022, que dispõe sobre a criação e transformação, no âmbito do Conselho 

Nacional do Ministério Público, de cargos de Técnico e Analista em cargos em comissão, sem 

aumento de despesas. 

A relatora, Deputada Bia Kicis, apresentou parecer pela constitucionalidade, juridicidade e 

técnica legislativa deste e do Substitutivo da Comissão de Administração e Serviço Público. 

Resultado: Não deliberado.  

 

Comissão de Fiscalização Financeira e Controle (CFFC) - 21/05 - 14h30 - Plenário 

09 

 

Audiência pública sobre os 10 anos da operação Lava Jato. Entre os convidados, destacam-

se: 

• Ligia Maura Costa, Advogada, professora titular na FGV-EAESP; 

• Marco Aurelio Mello, Ex-ministro do Supremo Tribunal Federal; 

• Rodrigo Regnier Chemim Guimaraes, Procurador de Justiça e professor; 

• Roberto Livianu, Procurador de Justica, presidente do Instituto Não Aceito Corrupção; 

• Deltan Dallagnol, Ex-procurador e ex-deputado federal. 

Resultado: Realizada.  

 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2198838&filename=PL%202073/2022
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2405633&filename=Tramitacao-PL%202073/2022

